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Apresentação

      A presente edição do Protocolo de Enfermagem para a Consulta de Enfermagem na Testagem para o
HIV na Atenção Primária à Saúde (APS) do município de Rio das Ostras tem como finalidade sistematizar
e fortalecer a atuação do enfermeiro no  processo de testagem, diagnóstico e cuidado às pessoas, com
base nas melhores evidências científicas disponíveis e nas diretrizes do Ministério da Saúde.
      Este protocolo foi desenvolvido no contexto do projeto de implementação, com o objetivo de ampliar o
acesso à testagem para o HIV na APS e qualificar o cuidado por meio da estruturação da consulta de
enfermagem como tecnologia central no processo assistencial. A proposta fundamenta-se na utilização do  
Processo de Enfermagem como eixo organizador da prática clínica, associado à avaliação ampliada das
vulnerabilidades individuais, sociais e programáticas, reconhecendo que a exposição ao HIV está
relacionada a contextos de vida, condições sociais e acesso aos serviços de saúde.
    Este processo assegurou rigor técnico-científico, bem como  a inserção apropriada de conteudos
inerentes à consulta de enfermagem na testagem para o HIV.
Sua elaboração está alinhada aos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para manejo da
infecção pelo HIV, às normativas da Atenção Primária à Saúde e às regulamentações do exercício
profissional da enfermagem, assegurando respaldo técnico, científico legal à atuação na testagem para
HIV na APS.
    Entre os principais avanços do protocolo destacam-se a estruturação da consulta de enfermagem
implementada por meio das etapas do Processo de Enfermagem, o fortalecimento do acolhimento e do
aconselhamento sensível e a padronização do procedimento de testagem para o HIV na APS.
    Destaca-se que a organização do processo de trabalho do enfermeiro na APS, decorre em  maior
resolutividade, ampliação do acesso e fortalecimento do cuidado longitudinal às pessoas em situação de
vulnerabilidade.
     Assim sendo, a presente ferramenta tem um potencial ampliado de impacto  no enfrentamento da
infecção pelo HIV no município de Rio das Ostras.
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      A infecção pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) permanece como relevante
problema de saúde pública, exigindo estratégias capazes de ampliar o  diagnóstico
precoce, fortalecer a prevenção combinada e garantir continuidade do cuidado no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS). Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS)
ocupa posição estratégica como porta de entrada preferencial da rede de atenção  .(1)

    Na APS, a testagem para o HIV deve estar integrada às ações de acolhimento,
aconselhamento, educação em saúde, prevenção combinada e encaminhamento
oportuno, favorecendo o diagnóstico oprtuno e a vinculação ao cuidado. Evidências  
apontam que a incorporação da testagem às ações rotineiras da APS contribui para a
ampliação do acesso e redução do diagnóstico tardio, especialmente quando associada
à escuta qualificada e à articulação em rede.  .(2)

    A atuação do enfermeiro na testagem  para o HIV, quando estruturada de forma
sistemática e integrada à APS, contribui para qualificação  da assistência coordenação
do cuidado e efetividade das estratégias de enfrentamento da infecção, reforçando o
papel da APS como ordenadora da linha de cuidado do HIV .(3)

   Protocolos assistenciais constituem instrumentos técnico-científicos capazes de
padronizar práticas, qualificar a assitência e promover segurança clínica e jurídica  aos
profissionais da saúde, contribuindo  para organização do processo de trabalho  e
fortalecimento  das práticas baseadas em evidências  .(5)

     Este protocolo constitui o produto técnico- científico desenvolvido no âmbito  de um
mestrado profissional, com objetivo de traduzir evidências científicas e normativas
nacionais  em instrumento  aplicável à realidade da Atenção Primária à Saúde do
município de Rio das Ostras.
   Sua elaboração fundamentou-se em diretrizes nacionais vigentes, normativas
profissionais da enfermagem, literatura científica relacionada ao HIV e análise do
contexto organizacional da APS, articulando produção acadêmica, gestão em saúde e
prática assistencial.
   A organização do protocolo foi orientada pelo Consolidated Framework for
Implementation Research (CFIR), considerando aspectos relacionados às características
da intervenção, ao contexto interno dos serviços de saúde, às características dos
profissionais envolvidos e aos processos de implementação. A utilização desse
referencial  possibilitou identificar barreiras e facilitadores à implementação da consulta
de Enfermagem na testagem para o HIV na APS, favorecendo maior viabilidade de
adoção e sustentabilidade no contexto municipal.

1 - Introdução
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    O protocolo adota o Processo de Enfermagem como eixo metodológico do cuidado,
conforme estabelecido pela Resolução COFEN nº 736/2024, que  o define  como método
científico obrigatório para a prática profissional em todos os cenários de cuidado. A
utilização sistemática das cinco etapas do Processo de Enfermagem – avaliação de
enfermagem, diagnóstico de enfermagem, planejamento de enfermagem,
implementação de enfermagem e evolução de enfermagem – confere racionalidade
clínica, padronização assistencial, segurança jurídica e qualificação dos registros em
saúde.

2 - Justificativa

    A relevância deste protocolo reside na necessidade de enfrentar o HIV como um
problema crítico de saúde pública, utilizando a APS como porta de entrada estratégica. 
Os protocolos assistenciais direcionam o trabalho e registram oficialmente os cuidados
executados. A carência de padronização local muitas vezes gera barreiras no acesso;
portanto , este instrumento visa reduzir preconceitos estruturais e estigmas que impedem
populações prioritárias de acessar os testes. A inclusão de fluxogramas claros e
sistematização da consulta permitem que o enfermeiro atue com maior autonomia e
segurança jurídica.
     A proposta busca fortalecer a implementação da consulta de enfermagem na APS,
ampliando o acesso à testagem, qualificando o cuidado e contribuindo para o
enfrentamento do HIV no território.
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3- Objetivos
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Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).



4.1- Atenção Primária à Saúde e o Cuidado em IST/HIV

    A Atenção Primária à Saúde (APS) constitui o primeiro nível de atenção do Sistema
Único de Saúde (SUS) e desempenha papel fundamental na organização das ações de
promoção, prevenção e vigilância em saúde no território. Pela sua proximidade com a
população e pela capacidade de identificar necessidades de saúde de forma precoce, a
APS ocupa posição estratégica no enfrentamento da infecção pelo HIV, especialmente
no que se refere à ampliação do acesso à informação, às estratégias de prevenção e ao
diagnóstico oportuno .(1,11)

     No contexto do HIV, as equipes da APS atuam principalmente no desenvolvimento de
ações educativas, aconselhamento e oferta de estratégias de prevenção combinada,
incluindo a distribuição de preservativos, orientação sobre práticas sexuais seguras e
incentivo à realização periódica de testagem. A ampliação do acesso à testagem rápida
para HIV nas unidades de saúde contribui para o diagnóstico precoce da infecção e para
o encaminhamento oportuno aos serviços especializados, etapa fundamental para o
início do acompanhamento e tratamento .(11)

     No município de Rio das Ostras, a atuação da Atenção Primária à Saúde no cuidado
relacionado ao HIV concentra-se nas ações de promoção da saúde, prevenção e
diagnóstico precoce, por meio da oferta de testagem rápida, aconselhamento e
atividades educativas voltadas à população. A identificação de casos reagentes permite
o encaminhamento oportuno aos serviços de referência da Rede de Atenção à Saúde,
garantindo a continuidade do cuidado e o acesso ao acompanhamento especializado.
Como representado no fluxograma 1 (apêndice 1).
    Além disso, a APS desempenha papel relevante na redução de barreiras de acesso
aos serviços de saúde e na construção de vínculos entre usuários e equipes de saúde. A
abordagem acolhedora, pautada no respeito, na confidencialidade e na não
discriminação, é essencial para favorecer a busca espontânea pela testagem e fortalecer
as ações de prevenção, contribuindo para o controle da infecção pelo HIV no território

.(11,14)

4- Desenvolvimento

4.2- Atribuições dos Profissionais envolvidos na consulta de
enfermagem na testagem para o HIV na APS

    A implementação da consulta de enfermagem na testagem para o HIV na APS requer
atuação articulada da equipe multiprofissional, considerando as atribuições específicas
de cada categoria profissional e o trabalho colaborativo centrado nas necessidades do
usuário. Embora a consulta de enfermagem constitua atividade privativa do enfermeiro, a
ampliação do acesso à testagem, o acolhimento, a vinculação ao cuidado e a 
  9



a continuidade da assistência dependem da integração  entre diferentes profissionais da
equipe de saúde.
    A definição clara das responsabilidades contribui para a organização do processo de
trabalho, fortalecimento do fluxo assistencial, qualificação do cuidado e garantia da
integralidade da atenção.

4.3- Prevenção Combinada e populações-chave e prioritárias

     A prevenção combinada constitui uma estratégia central na resposta ao HIV, baseada
na articulação de diferentes intervenções biomédicas, comportamentais e estruturais que,
quando utilizadas de forma integrada, ampliam a efetividade das ações de prevenção.    
Essa abordagem reconhece que o risco de exposição ao HIV é influenciado por múltiplos
fatores individuais, sociais e programáticos, sendo necessário ofertar diferentes
estratégias de cuidado que considerem as necessidades e vulnerabilidades das pessoas  
e dos territórios . A operacionalização dessa estratégia ocorre por meio da integração (12,13)
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Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).

Quadro 1 – Atribuições do profissionais envolvidos na consulta de enfermagem na
testagem para o HIV na APS.



de diferentes métodos de prevenção, que podem ser combinados de acordo com as
necessidades, vulnerabilidades e contextos de vida de cada pessoa. Essa abordagem é
representada pela Mandala da Prevenção Combinada, apresentada na Figura 1, que
ilustra a articulação entre intervenções biomédicas, comportamentais e estruturais na
prevenção do HIV.

     A efetividade da prevenção combinada depende da capacidade dos serviços em
reconhecer que diferentes grupos populacionais apresentam necessidades, contextos de
vida e vulnerabilidades distintas. Dessa forma, as estratégias de prevenção devem ser
ofertadas de maneira individualizada, considerando fatores biológicos, comportamentais,
sociais e programáticos que influenciam a exposição ao HIV e o acesso aos serviços de
saúde. Nesse contexto, torna-se fundamental compreender quais grupos populacionais
apresentam maior vulnerabilidade à infecção pelo HIV e demandam estratégias
específicas de prevenção, diagnóstico e cuidado.
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Figura 1 – Mandala da Prevenção Combinada

Fonte: (12).



Figura 2 – Populações Chave

Fonte: (11).

  Além das populações-chave,existem grupos que, embora não apresentem
necessariamente maior risco individual de exposição ao HIV, podem vivenciar contextos de
vulnerabilidade social que dificultam o acesso à informação, à prevenção e aos serviços de
Saúde. Esses grupos são reconhecidos como populações prioritárias  .(11,15)

Fonte: (11).

Figura 3 – Populações Prioritárias
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    No Brasil, o Ministério da Saúde reconhece como populações-chave aquelas que
apresentam maior risco de exposição ao HIV em função de fatores sociais, estruturais e
comportamentais. O conhecimento dessas populações permite direcionar ações de
prevenção combinada mais efetivas e ampliar o acesso às estratégias de cuidado.



  O estigma relacionado ao HIV, associado a práticas discriminatórias e barreiras
estruturais nos serviços de saúde, permanece como um importante obstáculo  ao acesso
à testagem e ao diagnóstico  oportuno na Atenção Primária à Saúde (APS). Populações-
chave e prioritárias frequentemente relataram experiências de julgamento moral, quebra
de sigilo, constrangimento e discriminação durante o atendimento, fatores que
contribuem para o afastamento dos serviços e para o diagnóstico tardio da infecção.
Nesse contexto, é fundamental que os profissionais de saúde reconheçam que atitudes,
crenças pessoais, linguagem iadequada e práticas institucionais podem reproduzir
vulnerabilidades e dificultar o acesso ao cuidado. 

    Estratégias como educação permanentes das equipes, fortalecimento do acolhimento,
garantia do sigilo e atuação integrada dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS)
contribuem para reduzir barreiras de acesso, ampliar a oferta da testagem e fortalecer o
vínculo com usuários historicamente vulnerabilizados.
  A compreensão dessas vulnerabilidades é fundamental para a prática clínica do
enfermeiro, uma vez que permite identificar necessidades específicas de cuidado,
direcionar ações de prevenção combinada e promover abordagens mais equitativas
durante a consulta de enfermagem. Considerando os diferentes contextos de exposição
ao HIV e as barreiras enfrentadas por determinados grupos populacionais, apresenta-se
a seguir um quadro síntese com as principais populações vulneráveis relacionadas à
epidemia e recomendações para qualificar a atuação do enfermeiro na APS.
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Barreiras estruturais e estigma no acesso à testagem para HIV



Quadro 2 – Populações vulneráveis e recomendações para o enfermeiro.

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).
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  O reconhecimento dessas vulnerabilidades exige que os serviços de saúde
desenvolvam estratégias capazes de promover acesso, acolhimento e cuidado integral.
Nesse contexto, a APS assume papel estratégico na identificação dessas necessidades e
na implementação de ações voltadas à prevenção e ao diagnóstico precoce do HIV.
   Nesse cenário, a Atenção Primária à Saúde desempenha papel fundamental na
ampliação do acesso às estratégias de prevenção combinada, na identificação de
situações de vulnerabilidade e na construção de vínculos com os usuários e
comunidades. A abordagem humanizada, livre de julgamentos e baseada na
confidencialidade, é essencial para fortalecer a confiança nos serviços de saúde e
favorecer a adesão às ações de prevenção e testagem para HIV.



     Considerando o contexto de ampliação de acesso, prevenção, diagnóstico precoce e
cuidado este protocolo está alinhado à estratégia global para enfrentamento do HIV/Aids
e à meta 3.3 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que visa acabar com
as epidemias de aids, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, além de
combater a hepatite, as doenças transmitidas pela água e outras doenças
transmissíveis.  Como signatário dessa estratégia, o Brasil reforça seu compromisso
de implementar ações coordenadas para alcançar essas metas e contribuir com os
esforços globais na melhoria da saúde pública. A eliminação da aids como problema de
saúde pública compõe uma das metas do Brasil Saudável  .

(16)

(17)

4.4- Consulta de Enfermagem segundo a Resolução COFEN nº 736/2024

    Na APS, o enfermeiro desempenha função essencial na assistência às PVHIV. É
neste contexto que o vínculo terapêutico proporciona um cuidado holístico ao usuário, se
estabelecendo desde o momento do diagnóstico  .(1)

     A consulta de enfermagem está prevista e regulamentada através da lei nº 7.498/86
 e do Decreto Regulamentador nº 94.406/87 como atribuição privativa do enfermeiro e,

neste contexto, também a prescrição da assistência de enfermagem visando à garantia 

(19)

a integralidade e qualidade do cuidado  .(19,20)

 Fonte: Adaptado de (18).

Figura 4 – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável
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     Ainda nesse contexto, a Resolução COFEN nº 159/93 dispõe sobre a Consulta de
Enfermagem como atividade privativa do enfermeiro. Esta resolução prevê, que a
mesma deve ser desenvolvida durante a assistência de enfermagem, em instituição
pública ou privada, visando à promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da
saúde. Tendo como objetivo a identificação de necessidades de saúde e cuidado,
planejamento e implementação de assistência, sendo essas ações embasadas nas
melhores evidências científicas, descritas em protocolos e normativas institucionais 
Esta resolução foi posteriormente revogada pela resolução Cofen nº 544/2017  .

(21)

(22)

    O processo de enfermagem deve ser embasado em suporte teórico que integre
diferentes elementos como: teorias e modelos de cuidado, sistemas de linguagem
padronizadas, instrumentos validados de avaliação e predição de riscos, protocolos
baseados em evidências e outros conhecimentos relacionados. Essas estruturas teórico
conceituais e operacionais sustentam sua aplicação. Segundo a resolução COFEN
nº736 de 17 de janeiro de 2024, ele organiza-se em cinco etapas interrelacionadas
interdependentes, recorrentes e cíclicas a saber: avaliação, diagnóstico, planejamento,
implementação e evolução de enfermagem. (23)

Fonte: Adaptação (27).

Figura 5 –  Etapas do Processo de Enfermagem conforme a Resolução 736/2024. 
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      A mesma resolução define ainda que a consulta de enfermagem deve ser organizada
e registrada conforme as etapas do processo de enfermagem. Assim sendo, entende-se
que a legislação rege a consulta de enfermagem como atividade privativa do enfermeiro
e define o processo de enfermagem como método orientador na sistematização da
consulta  .(26)

     Entretanto a implantação da consulta de enfermagem na rotina de serviço requer
mudanças no fazer do enfermeiro principalmente no entendimento de que esta é uma
atividade que requer o uso de metodologia própria e objetivos definidos. A incorporação
da tecnologia de cuidado através da consulta de enfermagem pelo enfermeiro qualifica a
assistência prestada ao usuário na medida em que as suas necessidades são avaliadas
continuamente através do raciocínio crítico do profissional e da prática baseada em
evidências na perspectiva de trazer para quem está sendo assistido as melhores
evidências científicas para o problema identificado  .(24)

      A consulta de enfermagem, enquanto tecnologia do cuidado, fortalece a relação
entre profissional e usuário e possibilita levantamento de questões individuais reais que
irão embasar o plano de cuidados construído juntamente com o usuário. Neste sentido
ela traz qualidade, segurança e reconhecimento a assistência de enfermagem quando
une teoria e prática através de metodologia e objetivos definidos(25).

    A assistência de enfermagem sem suporte teórico e padronização adequados
favorece o exercício profissional imperito, negligente ou imprudente, podendo ocasionar
danos à clientela, problemas legais e éticos aos profissionais e descrédito da classe pela
sociedade  .(26)

    Considerando a consulta de enfermagem como tecnologia essencial para a
qualificação do cuidado às pessoas em processo de testagem para o HIV, sua realização
deve estar fundamentada em princípios éticos, técnicos e relacionais que orientam a
prática profissional e fortalecem a centralidade da pessoa no cuidado. Esses princípios
norteadores estão apresentados na Figura 6.
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4.5 - Referencial de Implementação: O Consolidated Framework
for Implementation Research (CFIR)

     Para que este protocolo não seja apenas um documento normativo, mas uma
ferramenta aplicada com sucesso, a sua estrutura é orientada pelo referencial CFIR.
Este modelo permite compreender a interação entre 5 domínios que influenciam a
adoção da consulta de enfermagem na APS: 

1- Características da Intervenção: Foca na adaptabilidade do protocolo às diferentes
unidades de saúde de Rio das Ostras.

2- Contexto Externo: Considera as necessidades dos usuários e as barreiras sociais,
como o estigma e o preconceito estrutural , que dificultam o acesso à testagem.

3- Contexto Interno: Refere-se à infraestrutura das unidades, garantindo condições
como a privacidade e a disponibilidade de recursos para os testes rápidos, receptividade
da equipe e  suporte da gestão municipal para adotar o protocolo.

4- Características dos Indivíduos: Valoriza o conhecimento e a atitude do enfermeiro,
promovendo uma escuta sensível e competência técnica. 

5- Processo de Implementação: Envolve o planejamento, a execução e a avaliação
contínua da consulta através de indicadores de diagnóstico precoce.
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Figura 6 – Princípios Norteadores da consulta de enfermagem em testagem para o HIV na APS.

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).
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Figura 7 – Classificação Hierárquica Descendente (CHD) sobre percepções da equipe
de enfermagem quanto à implementação da consulta de enfermagem na testagem para

o HIV na APS. Rio das Ostras a luz do Consolidated Framework for Implementation
Research (CFIR), RJ, Brasil, 2025.

Fonte: elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).



5 - Processo de Enfermagem na Consulta de Enfermagem em
Testagem para o HIV

     Neste tópico será apresentada de maneira mais detalhada a consulta de enfermagem
em testagem para o HIV. 

  Conforme a resolução vigente, organiza‑se em cinco fases interdependentes,
interrelacionadas, recorrentes e cíclicas — avaliação (coleta e sistematização de dados
subjetivos e objetivos), diagnóstico de enfermagem (julgamento clínico sobre respostas
humanas reais ou potenciais), planejamento (definição de resultados mensuráveis e
seleção de intervenções baseadas em evidências), implementação (execução e registro
das intervenções) e avaliação (mensuração de resultados e revisão do plano) —
garantindo a continuidade, segurança e efetividade do cuidado. 20

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026)..

    A implementação efetiva da consulta de enfermagem na testagem para o HIV
depende não apenas da utilização do Processo de Enfermagem, mas também da
presença de condições organizacionais, relacionais e estruturais que favoreçam sua
execução na rotina dos serviços. Entre esses elementos destacam-se a acessibilidade, a
comunicação acolhedora, o acolhimento das vulnerabilidades e o compromisso ético
com o cuidado.

Figura 8 – Princípios para Implementação eficaz.

O Processo de Enfermagem constitui-se como método estruturado para
subsidiar o pensamento crítico e o julgamento clínico do enfermeiro,

norteando o cuidado à pessoa, família, coletividade e grupos especiais.
Realizado de maneira deliberada e sistemática em todos os contextos

de atenção, deve apoiar‑se em referencial teórico e evidências
científicas. 



     O papel do enfermeiro nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) apresenta um conjunto
de ações que vêm sendo ampliados a cada dia, em âmbitos individuais e coletivos, de
promoção, prevenção tratamento, recuperação e apoio ao diagnóstico, desenvolvendo
assim atenção integral às pessoas, identificando suas necessidades em suas diferentes
dimensões e gerando um impacto na saúde e na autonomia dos indivíduos  .(27)

   Nesse contexto, a consulta de enfermagem na testagem e aconselhamento,
especialmente no contexto do HIV, é uma prática de saúde baseada no acolhimento,
sigilo e humanização, sendo uma prerrogativa do enfermeiro estabelecida por lei. Ela
engloba a avaliação do risco, a educação em saúde, a realização de testes rápidos e o
suporte psicológico. É claro que na prática diária da realização da consulta, as etapas do
processo se entrelaçam e são cíclicas, conforme mostrado na figura 5, sendo estas
separadas no protocolo por questão de organização do processo e da escrita.

 5.1- Aspectos Essenciais para o Desenvolvimento da Consulta

       Para a realização da consulta de enfermagem na testagem para o HIV, o enfermeiro
deve conhecer alguns aspectos essenciais como os mencionados no quadro abaixo:

Figura 9 –  Oito aspectos essenciais para o desenvolvimento da consulta

Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).
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     Considerando os referidos aspectos foi elaborado um quadro que mostra cada um com a
sua definição e aplicabilidade prática para que o enfermeiro possa observá- los dentro de
sua realidade e garantir a execução de cada ponto levantado.

Quadro 3 – Atributos essenciais da qualidade na consulta de
enfermagem na testagem para o HIV na APS
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Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).
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     O rastreamento do HIV constitui uma estratégia fundamental para o diagnóstico
precoce da infecção, interrupção da cadeia de transmissão e ampliação do acesso ao
tratamento oportuno. Embora a testagem possa ser ofertada a qualquer pessoa que
deseje conhecer sua condição sorológica, alguns grupos apresentam maior
vulnerabilidade demandando testagem periódica. As recomendações para rastreamento
estao no quadro 4.

Quadro 4 – Rastreamento recomendado do HIV

 Fonte: (5)
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5.2- Primeira Etapa: Avaliação de Enfermagem

     Nesta etapa o enfermeiro deve acolher ao usuário criando um ambiente seguro, de 
confiança, sigiloso e com escuta qualificada, visando garantir privacidade e
confidencialidade; reduzir ansiedade do usuário e favorecer diálogo aberto. O
profissional precisa obter informações abrangentes que permitam identificar
necessidades de saúde, fatores de vulnerabilidade e riscos relacionados à infecção pelo
HIV. Essa etapa ocorre por meio de entrevista clínica estruturada, escuta qualificada e
observação. Desta forma, é fundamental a garantia de ambiente privativo, sigilo e
acolhimento para favorecer a livre expressão do usuário.
     A saúde sexual é parte fundamental da avaliação geral de saúde de qualquer pessoa.
Conhecer a história sexual dos usuários é imprescindível para uma abordagem centrada
na pessoa, a fim de compreendê-la como um todo  .(6)

Visando garantir uma coleta de dados de qualidade capaz de subsidiar a identificação de
diagnósticos de enfermagem e a elaboração de um plano de cuidados individualizado,
contendo intervenções de enfermagem adequadas, foi elaborado um instrumento a ser
aplicado em sua totalidade na consulta de enfermagem em testagem para o HIV na APS
(Apêndice 5).
    O referido instrumento foi estruturado com base no  Processo de Enfermagem e
organizado de forma a favorecer a sistematização do cuidado, a qualificação do registro
e o suporte à tomada de decisão clínica pelo enfermeiro.
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5.3- Segunda Etapa: Diagnóstico de Enfermagem
    
     Nesta etapa ocorrerá o processo de análise e interpretação dos dados obtidos na
primeira etapa, permitindo ao enfermeiro identificar as vulnerabilidades, necessidades e
respostas humanas relacionadas ao processo da consulta. Esta fase é crucial pois orienta o
planejamento das intervenções e a e a tomada de decisão clínica. 
     No contexto da testagem para o HIV na APS, o diagnóstico de enfermagem deve
considerar não só aspectos clínicos mas também outros determinantes que promovem ou
acentuam vulnerabilidades do usuário. Entendendo que o conceito de vulnerabilidade
envolve três dimensões a saber: 

Fonte: (5)

     Nessa abordagem precisam estar contempladas questões como: saúde sexual e
reprodutiva, identificação do usuário (orientação sexual, identidade de gênero), história de
parcerias sexuais, práticas sexuais adotadas, histórico de IST, conhecimento e utilização  de
tecnologias de prevenção, planejamento familiar, determinantes sociais de saúde.
    A partir do levantamento da história sexual do usuário podemos identificar
vulnerabilidades e elaborar juntamente com ele opções de intervenções mais apropriadas a
cada situação pautadas no acolhimento e aconselhamento. 

  Quadro 5 – História Sexual : Orientações Gerais aos profissionais
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5.3.1- Aplicação das dimensões de vulnerabilidade na consulta de enfermagem

      A incorporação das dimensões de vulnerabilidade na consulta de enfermagem permite
uma abordagem ampliada do risco de infecção pelo HIV, considerando não apenas fatores
comportamentais, mas também contextos sociais e estruturais que influenciam a saúde.
     Essa abordagem possibilita ao enfermeiro identificar situações de maior exposição ao
HIV; compreender determinantes sociais que influenciam o comportamento sexual;
direcionar estratégias de prevenção combinada; fortalecer a autonomia do usuário no
cuidado em saúde sexual; qualificar a formulação dos diagnósticos de enfermagem.
     Considerando a avaliação de vulnerabilidade ao HIV um componente fundamental da
consulta de enfermagem na APS, uma vez que permite a compreensão ampliada dos
fatores que influenciam o risco de infecção, para além dos aspectos exclusivamente
biológicos  .(29,32) 
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Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026)..

Figura 10 – As três dimensões do conceito de vulnerabilidade 



    Nesse sentido, adota-se uma abordagem baseada no conceito de vulnerabilidade,
estruturada nas dimensões individual, social e programática, possibilitando a identificação
de elementos relacionados ao comportamento, às condições de vida e acesso aos serviços
de saúde  .(28)

     Como o objetivo de qualificar a prática assistencial e subsidiar a tomada de decisão
clínica, foi incorporada ao instrumento de consulta de enfermagem uma escala sintetizada
de avaliação da vulnerabilidade ao HIV. Essa ferramenta permite a mensuração objetiva dos
fatores de risco, por meio da atribuição de pontuação a variáveis previamente definidas,
favorecendo a estratificação dos usuários em níveis de vulnerabilidade (baixa, moderada ou
alta) (Apêndice 6).(33) 

 

Quadro 6 – Dimensões de vulnerabilidade avaliadas na consulta de enfermagem para
testagem do HIV e possíveis diagnósticos de enfermagem de acordo com CIPE.

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026)..
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5.4- Terceira Etapa: Planejamento de Enfermagem

      Nesta fase o profissional enfermeiro define as intervenções necessárias para atender
as demandas identificadas na fase diagnóstica, estabelecendo objetivos e estratégias de
cuidado voltadas à promoção da saúde, prevenção de infecção pelo HIV e redução das
vulnerabilidades identificadas durante a consulta.
      No contexto da consulta de enfermagem para testagem do HIV na APS o planejamento
deve contemplar ações que tenham como fundo orientador a prevenção combinada. 
     A partir dos diagnósticos identificados na etapa anterior, o enfermeiro define o plano de
cuidados direcionado ao usuário que está sendo assistido. 
    A terceira etapa constitui um momento essencial para estruturar o cuidado, orientar a
prática clinica do enfermeiro e garantir que as ações realizadas durante a consulta estejam
alinhadas às necessidades identificadas e às diretrizes de prevenção e controle do HIV.
     Como referência do planejamento apresenta-se o quadro 6 que trás planejamento com
o diagnóstico levantado, resultado esperado e intervenção proposta.

     O quadro apresentado exemplifica como o enfermeiro traduz as situações identificadas
na etapa de avaliação da consulta de enfermagem para a linguagem padronizada da
CIPE®, permitindo a formulação estruturada dos diagnósticos de enfermagem. A partir
desses diagnósticos, torna-se possível planejar de forma sistematizada a assistência,
orientando a seleção de intervenções e a definição de resultados esperados, com vistas à
qualificação do cuidado e ao registro clínico consistente.

Quadro 7 – Planejamento na consulta de enfermagem para testagem do HIV na APS
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5.5- Quarta Etapa: Implementação de Enfermagem

    Essa etapa corresponde à execução das intervenções planejadas na etapa anterior,
sendo este o momento em que o enfermeiro realiza as ações necessárias para atender as
demandas identificadas  durante outras etapas da consulta. 
     No contexto da consulta de enfermagem na testagem para o HIV na APS, a etapa de
implementação será apresentada nas seguintes fases: aconselhamento, realização do teste
rápido, interpretação do resultado, aconselhamento pós-teste e definição das condutas
subsequentes. 

  É  um processo  dialógico pautado na construção de vínculo, confiança e efeito
pragmático. Trata-se de uma tecnologia leve, de cunho educativo e centrado no indivíduo,
que se desenvolve de forma contínua ao longo da consulta  .(31)

    É um espaço de escuta, livre de julgamentos, que oportuniza uma avaliação de diferentes
riscos, vulnerabilidades e potencialidades do usuário nas dimensões estrutural,
comportamental e biomédica. Nesse sentido, o aconselhamento considera o gerenciamento
de risco e deve ser construído com o usuário e para o mesmo. Deve ser flexível e sem
obrigatoriedade.
    O enfermeiro que realiza a consulta  deve escutar o usuário, contribuir na avaliação das
vulnerabilidades apresentadas e identificação de medidas preventivas e de redução de
riscos e danos, oferecendo informação, suporte emocional e subsídios para a tomada de
decisão informada. 

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).
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ACONSELHAMENTO 



      O aconselhamento organiza-se em três dimensões complementares: 

Dimensão Educativa: envolve oferta de  informações sobre HIV/Aids como: tecnologias de
prevenção disponíveis, diagnóstico e tratamento.
Dimensão de Avaliação de Risco: comtempla a identificação das vulnerabilidades e a
análise da percepção individual de riscos.
Dimensão do Apoio Emocional: refere-se ao estabelecimento de vínculo e confiança,
favorecendo o acolhimento e o enfrentamento de questões relacionadas ao diagnóstico e ao
cuidado.
    O processo de aconselhamento deve ser uma construção entre enfermeiro e usuário pois
depende das necessidades individuais, considerando o contexto de vida, nível de
compreensão e vulnerabilidades identificadas. Porém existem algumas questões que não
podem deixar de ser abordadas no momento da consulta de enfermagem na testagem para
o HIV. Esse temas são: 
  

       Deste modo, o aconselhamento tem como objetivos:
Avaliar percepção de riscos e vulnerabilidades;
Identificar medidas preventivas viáveis;
Apoiar para a adesão às intervenções de prevenção combinada
Reduzir o impacto do diagnóstico reagente e favorecer a adesão ao tratamento;
Apoiar a pessoa em situação de vulnerabilidade, articulando, quando necessário, com
outros serviços para compartilhamento do cuidado;
Auxiliar no processo de comunicação do status sorológico e incentivar a testagem das
parcerias sexuais.

 
Figura 11 – As dimensões do aconselhamento 

Fonte: Adaptação (32)

31



     O aconselhamento deve ocorrer de forma contínua ao longo da consulta de enfermagem,
adaptando-se às necessidades, dúvidas e vulnerabilidades identificadas em cada usuário.
Após essa etapa, procede-se à realização da testagem rápida para o HIV, observando os
requisitos técnicos, organizacionais e assitenciais necessários para garantir a qualidade e a
segurança do procedimento. 

    A realização do teste rápido para HIV deve seguir as recomendações do Ministério da
Saúde e os fluxogramas diagnósticos vigentes,  e as normas de biossegurança aplicáveis.  
Além da execução técnica do procedimento, é fundamental assegurar condições
organizacionais adequadas para a oferta da testagem, a confiabilidade dos resultados e a
vinculação dos usuários ao cuidado.

Quadro 7 –  Aspectos essenciais a serem abordados no aconselhamento
durante a consulta de enfermagem na testagem para o HIV.
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Fonte: Pela autora,  2026..

REALIZAÇÃO DO TESTE DE HIV
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Fonte: Pela autora (2026)

 Quadro 8 – Requisitos organizacionais e responsabilidades da equipe para a oferta da
testgem rápida para o HIV.

     Além dos aspectos técnicos relacionados à realização da testagem rápida, é fundamental
que as equipes desenvolvam estratégias voltadas à ampliação do acesso ao diagnóstico
precoce, à redução de barreiras de acesso e ao fortalecimento da vinculação dos usuários à
rede de atenção à saúde.

 Quadro 9 – Estratégias para ampliação do acesso e vinculação ao cuidado na testagem
para o HIV.

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).



 Fonte: (35)

 Fonte: (34)

      Para fins de sistematização deste protocolo, a execução da testagem para o HIV foi
organizada em três seções interdependentes.
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    Uma vez asseguradas as condições organizacionais, assistenciais e de acesso à
testagem, o  enfermeiro deve conhecer os métodos diagnósticos disponíveis e os
procedimentos necessários para a realização segura e confiável do teste rápido para HIV.
Além da testagem rápida realizada nos serviços de saúde, o autoteste para HIV constitui
uma importante estratégia para ampliação do acesso ao diagnóstico. Para garantir a
qualidade e a segurança do processo, os profissionais envolvidos devem possuir
capacitação específica e atualização permanente quanto às recomendações vigentes. Para
fins de sistematização deste protocolo, a execução da testagem foi organizada em três
momentos: pré-teste, testagem e pós-teste.

 
Figura 12 – Organização das etapas da execução da testagem para o HIV.

Fonte: Adaptação (35)



      Qualquer profissional de saúde desde que capacitado e não impedido pelo seu
Conselho de Classe.
      Essa capacitação pode ser realizada de forma presencial ou a distância. Os cursos são
gratuitos e tem certificado. O Ministério da Saúde disponibiliza curso EAD, gratuito e com
emissão de certificado.

PRÉ-TESTE

Quem pode executar testes rápidos?

Apesar de qualquer profissional de saúde capacitado poder executar os
testes rápidos, a emissão do laudo  e supervisão da equipe são de

responsabilidade dos profissionais de saúde de nível superior habilitados
pelos seus respectivos conselhos regionais de classe profissional.

A gestão local oferta capacitação na modalidade prática e/ou
acompanhamento da rotina de execução dos testes rápidos para o HIV.

O que compõe um Kit de teste rápido de HIV?

       O Kit é um conjunto diagnóstico que contém: 

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT
(OpenAI, 2026).
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Não congelar qualquer componente do kit

Proteger da ação da umidade

Não expor ao sol

Conservar na faixa de temperatura que está expressa na bula de cada
fabricante, preferencialmente em sala climatizada ou alternativamente em

caixa térmica, isopor ou geladeira

Manter os envelopes contendo os dispositivos de teste lacrados até o
momento da utilização

Recomenda-se utilizar o kit somente até a data de validade do kit, que é
considerada aquela descrita na embalagem. Não usar os insumos de lotes

de kits diferentes. Recomenda-se estocagem do kit de 2º a 30º C.

Como armazenar testes rápidos?

Fonte: Adaptação (35).

      É recomendada a utilização de temômetros de máxima e mínima nos locais onde os
testes são armazenados e onde são realizados;
      O modelo de planilha de registro e monitoramento periódico de temperaturas de
armazenamento deve ser o mesmo utilizado na rede de frio.

Quais dos dados registrar para garantir a rastreabilidade do processo de
testagem rápida?

     Conforme recomendado pela RDC nº 978/2025  é necessário garantir a rastreabilidade
de todo o processo de testagem rápida. Desta forma, o serviço deve registrar em
documento físico e/ou eletrônico: 

(36)
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Atenção: o número de lote a ser registrado é o que está presente na embalagem
externa/ secundária (na caixa do kit)

1- Dados do recebimento dos kits, como: número do lote, guia de remessa do Ministério da
Saúde, data da emissão da guia e do recebimento do insumo.

     Não é necessário reservar sala exclusiva para a testagem rápida. Entretanto a mesma
deve dispor, minimamente, de ventilação natural ou sistema de climatização e iluminação
suficiente para execução, leitura e interpretação dos resultados. A sala deve ainda ser
reservada, garantindo privacidade, sigilo e confidencialidade das informações prestadas
pelo usuário. Se o responsável por qualquer etapa da testagem utiliza óculos ou outras
lentes de apoio à visão, deverá garantir seu uso.
É importante dispor de todos os materiais necessários para a execução dos testes.

 
2- Dados de identificação do usuário testado, data da execução do teste, tipo do teste
utilizado, lote e data de validade do kit utilizado e a rubrica do profissional executor e que
emitiu o laudo, de forma a assegurar a proteção às informações do paciente e de acordo
com a lei 11.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)  .(37)

Visando padronizar o registro de testes recebidos e utilizados por todas as unidades, foi
criado um instrumento que encontra-se no apêndice 7. 

Como organizar a área de trabalho?

IMPORTANTE! Deve ser realizada a leitura da bula SEMPRE qaundo receber um
kit novo.

Fonte: Adaptação (35). 37



    O enfermeiro deve receber o usuário cordialmente e perguntá-lo sob a forma como
deseja ser chamado. A pessoa deve sentir-se confortável para esclarecer suas dúvidas
sobre os procedimentos e eventuais encaminhamentos.
   O enfermeiro deve reafirmar o caráter voluntário da testagem e esclarecer que o
atendimento é sigiloso. E  deve assegurar a privacidade do(a) usuário (a) durante a
abordagem e  o procedimento da testagem.

Fonte: Adaptação (35).

IMPORTANTE! Cada teste utiliza volume diferente de sangue, portanto, cada
conjunto diagnóstico disponibiliza uma pipeta específica que permite coletar o

volume correto

PRÉ-TESTE
O que perguntar e informar ao ususário no
momento do Aconselhamento Pré-teste?

Este é o momento do (a) usuário (a) tirar suas dúvidas.

A apresentação de documento de identificação não deve ser critério para oferta
da testagem  rápida.
NA AUSÊNCIA DO DOCUMENTO:

Informar o resultado verbalmente ao usuário.
Registrar no laudo com a seguinte observação:

“ Usuário não apresentou documento de identificação com foto”.

ORIENTAÇÃO IMPORTANTE
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    Neste momento também é importante esclarecer sobre como será feita a coleta da
amostra, como funciona o teste e quanto tempo levará até ser possível interpretar o
resultado. O enfermeiro deve explicar ao usuário que, embora o nome dado ao teste seja
“teste rápido” existem etapas importantes que fazem parte do processo que o tornam mais
longo como por exemplo o procedimento do aconselhamento. O teste é considerado rápido
se for comparado com o fluxo de execução de um teste de triagem laboratorial como a
metodologia do elisa ou western blot. 
    O enfermeiro deve ser capaz de, durante a avaliação de enfermagem, identificar as
populações-chave, que são aquelas que apresentam prevalências desproporcionalmente
altas de infecção pelo HIV, quando comparadas à população geral, e as populações
prioritárias, que têm suas vulnerabilidades aumentadas por fatores estruturantes da
sociedade. Além disso, precisa identificar  qual foi a motivação para a pessoa buscar a
testagem rápida, verifique o histórico de testagens prévias e o motivo das mesmas (se
houve exposição recente ao HIV, resultado reagente em autoteste, entre outros).
    Em caso de relato de autoteste reagente, priorizar que no mesmo atendimento seja
realizado fluxograma completo para o diagnóstico de HIV para evitar a perda do usuário.
O enfermeiro deve atentar-se para oferecer as opções de prevenção combinada presentes
na mandala (ex: PEP e PrEP), de acordo com as necessidades de cada usuário. 
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 Quadro 10 –  Situações que requerem atenção durante a etapa pré-teste

Fonte: Pela autora, 2026. 



JANELA IMUNOLÓGICA
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Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).

    Janela imunológica é o período entre a infecção e a produção de anticorpos pelo
organismo em uma quantidade sufuciente para serem detectados pelos testes.
Na maioria dos casos, a duração da janela imunológica é de 30 dias, porém esse período
pode variar, dependendo da reação do organismo do indivíduo frente à infecção e do tipo de
teste utilizado e a sensibilidade do teste.
    Se um teste para detecção de anticorpos é realizado durante o período da janela
imunológica, há possibilidade de obtenção de um resultado não reagente, mesmo que a
pessoa esteja infectada. Dessa forma, recomenda-se que, nos casos de testes com
resultados não reagentes em que permaneça a suspeita de infecção, a testagem seja
repetida após 30 dias com a coleta de nova amostra. 



TESTAGEM Quais são as principais etapas e cuidados na testagem rápida?

Quais os EPIs devem ser utilizados na testagem rápida?

Abra a embalagem do dispositivo de teste a ser
executado apenas no momento da testagem e
identifique-o com as iniciais da pessoa.

Abrir o dispositivo imediatamente antes do uso

Fonte:Adaptação (35).
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     Existe o risco de contaminação com agentes infecciosos em todos os locais onde é feita
a coleta de sangue. Portanto, é imprescindível utilizar os equipamentos de proteção
individual (EPI). Neste caso, os EPIs necessários são: avental ou jaleco de comprimento
abaixo dos joelhos, com mangas longas, sistema de fechamento nos punhos por elástico ou
sanfona e fechamento até a altura do pescoço; Luvas descartáveis; máscara;óculos ou
protetor facial; roupas e calçados que cubram   completamente pernas e pés.



1 - Antes de iniciar a
coleta, sempre que
possível, peça para o
usuário higienizar as mãos.

2 - Se a mão do usuário
estiver muito fria, faça uma
massagem delicada no
sentido do punho para a
ponta dos dedos.

4 - Evite a presença de
bolhas de ar na pipeta
coletora, pois elas alteram
o volume da amostra. Se
isso ocorrer, despreze essa
amostra e faça a coleta de
nova amostra como nova
pipeta do mesmo kit.

3 - Escolha
preferencialmente a ponta
do dedo médio, anelar ou
indicador e faça a punção

5 - Aplique a amostra no
poço do dispositivo de
teste indicado e coloque o
tampão mediatamente no
ângulo de 90º. Use o
tampão específico do
teste que está sendo
utilizado.

6 - Não ultrapassar o
tempo de leitura
recomendado pelo
fabricante de cada kit.

PROCEDIMENTO
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INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

Todos os dispositivos possuem minimamente, as  letras C e T na janela de leitura, que
referenciam , respectivamente, CONTROLE e TESTE.

Fonte: Adaptação (35).



5.6 - Quinta Etapa: Evolução de Enfermagem
 
     Nesta etapa o enfermeiro irá realizar a avaliação dos resultados alcançados a partir da
implementação das intervenções na etapa anterior. Ela permite ao profissional a análise e
revisão de todo o processo de enfermagem aplicado em cada caso. Por isso, é considerada
uma das fases mais complexas e críticas do Processo de Enfermagem, representando o
momento de julgamento clínico sobre a efetividade do cuidado prestado, sendo fundamental
para a tomada de decisão e readequação do plano assistencial . (3, 38,39)

      Na consulta de enfermagem na testagem para o HIV na APS a evolução assume caráter
ampliado, ultrapassando a análise de parâmetros somente biológicos e incorporando as
dimensões cognitivas, comportamentais, emocionais e sociais do indivíduo.
Essa abordagem ampliada está alinhada aos princípios da integralidade, longitudinalidade e
centralidade no usuário, sendo essencial para a efetividade da ações de prevenção,
diagnóstico precoce e cuidado contínuo.
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 Quadro 11 –  Aspectos a serem avaliados na etapa de Evolução de Enfermagem

Fonte: Pela autora, 2026. 

Uma abordagem acolhedora, empática e voltada para as necessidades do
usuário é essencial em todos os atendimentos. E fundamental diante de

resultados reagentes, favorecendo vínculo, adesão ao cuidado e retenção ao
tratamento e acompanhamento do HIV.



A clareza e adequação da comunicação com o usuário (muitas vezes, o que é claro
para você, não é claro para o usuário); 
A individualização das orientações (conforme as necessidades do usuário, grau de
entendimento, escolaridade, nível de compreensão);
Adequação cultural e social das abordagens.
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     Em continuidade ao processo, o enfermeiro deverá avaliar também a necessidade de
continuidade do cuidado, que contempla retestagem em função de janela imunológica ou
situações diversas de exposição, encaminhamentos para serviços especializados, inclusão
de estratégias de prevenção no plano de cuidados (PEP,PREP, imunização, etc).
   Essa análise reforça a integração da APS com a rede de atenção à saúde e a
continuidade do cuidado.
      A etapa de avaliação deverá ser integrada com a CIPE® permitindo qualificar o registro,
padronizar a linguagem profissional e mensurar os resultados do cuidado de forma
sistemática.

O enfermeiro deve analisar criticamente e avaliar se as intervenções
realizadas foram adequadas considerando:

 Quando necessário, as estratégias devem ser reformuladas, garantindo
cuidado centrado no usuários e baseado em evidências científicas.



Quadro 12 – Evolução de Enfermagem na Testagem para HIV na APS.

Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026).
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    A avaliação desses resultados permite verificar se os objetivos do cuidado foram
alcançados e sustenta a tomada de decisão clínica e readequação do plano de cuidados
quando necessário.
    Além da função assistencial da etapa de evolução, existe o papel fundamental de
qualificação do cuidado , na medida em que, o processo avaliativo permite identificar
fragilidades no processo assistencial e subsidiar melhorias nos processos e práticas em
saúde. 
     No contexto da APS, esta etapa contribui para o fortalecimento do vínculo profissional-
usuários; promoção do cuidado centrado na pessoa; ampliação da autonomia do usuário;
efetividade das ações de prevenção do HIV.

6 - Registros, Notificação e Aspectos Ético-Legais

     A consulta de enfermagem na testagem para o HIV na APS envolve responsabilidades
técnicas, legais e éticas que exigem rigor na documentação, sigilo das informações e
cumprimento de normativas vigentes. Os registros, a notificação compulsória e os aspectos
éticos-legais constituem pilares fundamentais para a qualidade da assistência, a segurança
do usuário e o respaldo profissional.

6.1 - Registros de Enfermagem

     Os registros são elementos essenciais na sistematização da assistência e devem refletir,
de forma clara e objetiva, cronológica e fidedigna, todas as etapas do cuidado prestado.
De acordo com o Conselho Federal de Enfermagem, por meio da Resolução nº 358/2009

, o Processo de Enfermagem deve ser formalmente documentado no prontuário do
paciente, garantindo a continuidade da assistência e a comunicação entre os membros da
equipe.

(10)

     Considerando o exposto, o instrumento para consulta de enfermagem em testagem para
o HIV na APS (apêndice 5) deverá ser anexado ao prontuário do usuário. 
     Em complementação a esse documento, a resolução COFEN nº 429/2011  estabelece
que os registros devem conter informações completas, legíveis, sem rasuras e com
identificação do profissional, incluindo nome categoria e número de inscrição do conselho
profissional. Para o registro da consulta de enfermagem na testagem para HIV na APS
deve-se utilizar o instrumento (apêndice 5).    

(40)

6.2- Notificação
     A notificação compulsória das infecções relacionadas ao HIV no Brasil ocorreu de forma
progressiva. Inicialmente, apenas os casos de Aids eram de notificação compulsória a partir 
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da sua inclusão na lista nacional de doenças de notificação compulsória em 1986. A
infecção pelo HIV somente foi incluída na lista nacional em 2016.
    Em 2017, através da Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017 ,
houve a manutenção da obrigatoriedade de notificação dos casos de infecção pelo HIV,
Aids, gestantes vivendo com HIV e crianças expostas ao HIV.

(41)

     A inclusão da infecção pelo HIV como agravo de notificação compulsória possibilitou a
identificação e registro precoce de casos, o monitoramento da cadeia de transmissão, o
planejamento de ações de prevenção, o acompanhamento dos usuários e ampliação do
acesso ao tratamento oportuno da infecção.
     A notificação compulsória segue os princípios do sigilo e não configura quebra deste,
uma vez que está amparada por legislação específica. Sendo um dever legal dos
profissionais de saúde e um instrumento para vigilância epidemiológica no Brasil. 
       A legislação estabelece que a notificação é obrigatória em serviços públicos e privados
e deve ser realizada por todos os profissionais de saúde no exercício de suas funções, não
sendo função exclusiva do enfermeiro.
   O não cumprimento da notificação compulsória pode acarretar responsabilização
administrativa, ética e sanitária, conform previsto na legislação vigente, uma vez que
compromete o monitoramento epidemiológico do agravo e a implementação de políticas
públicas de saúde.
      A notificação é realizada através do preenchimento da Ficha de notificação/investigação
AIDS (Pacientes menores que 13 anos) e Ficha de notificação / Investigação AIDS
(Pacientes com 13 anos ou mais) (Anexo 2; 3).
     No caso de gestantes, a ficha a ser preenchida será a Ficha de Investigação Gestante
HIV +. Essa deverá ser preenchida a cada gestação (Anexo 4).
     No caso de crianças expostas a ficha será a Ficha de notificação/ Investigação criança
exposta ao HIV (Anexo 5).

6.3- Aspectos Éticos e Legais

     A consulta de enfermagem na testagem para o HIV na APS está respaldada por um
conjunto de dispositivos legais e éticos que regulamentam o exercício profissional, a
organização do cuidado e a proteção dos direitos do usuário. Esses aspectos garantem a
segurança jurídica do enfermeiro, a qualidade da assistência prestada e o respeito aos
princípios reguladores do SUS.
      A atuação do enfermeiro na realização da consulta de enfermagem na testagem para o
HIV é legalmente respaldada pela Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que regulamenta o
exercício da enfermagem no Brasil  . (22)

     A obrigatoriedade da implementação do Processo de Enfermagem está estabelecida
pela Resolução nº 736/2024 do COFEN , que define sua aplicação em todos os ambientes     (23)
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onde ocorre o cuidado profissional. 

    Ainda que existam diretrizes éticas e normativas que asseguram o respeito à autonomia
do usuário, observa-se que, em alguns serviços de saúde, a testagem para o HIV ainda
ocorre sem a devida ciência e consentimento da pessoa. Essa prática configura violação
dos princípios éticos fundamentais que norteiam a assistência em saúde, especialmente no
que se refere ao respeito à autonomia, à confidencialidade e aos direitos humanos. 
   A realização do teste deve estar condicionada à obtenção do consentimento livre e
esclarecido, garantindo que o usuário tenha acesso a informações claras, compreensíveis e
suficientes sobre o procedimento, seus objetivos, implicações e possíveis desdobramentos.
      A ausência desse processo compromete a qualidade do cuidado, fragiliza o vínculo entre
profissional e usuário e pode gerar repercussões éticas e legais para os profissionais e
serviços envolvidos.
     Nesse contexto, reforça-se a importância da atuação do enfermeiro na condução ética da
testagem, assegurando práticas acolhedoras, baseadas no respeito, na escuta qualificada e
na garantia dos direitos dos usuários, conforme preconizado pelas diretrizes nacionais e
internacionais de enfrentamento ao HIV.

7- Fluxogramas Operacionais do Atendimento
 
   A utilização dos fluxogramas operacionais dentro do protocolo para organização da
assistência à saúde constitui importante estratégia para padronização dos processos,
qualificação do cuidado e fortalecimento da tomada de decisão clínica baseada em
evidências. Deste modo, são ferramentas primordiais para sistematizar o processo de
trabalho e garantir a eficácia e integralidade do cuidado .(26,42,43)

    No contexto da enfermagem os fluxogramas são tecnologias assistenciais que favorecem
a operacionalização do Processo de Enfermagem, permitindo a organização das etapas do
cuidado. Sua utilização está alinhada às diretrizes do Conselho Federal de Enfermagem que
preconiza a sistematização da assistência e o uso de instrumentos que qualifiquem o
cuidado e promovam a segurança do usuário  . Além do exposto, os fluxogramas
favorecem a integração entre diferentes níveis de atençãoà saúde e consolidam a linha de   

(3)
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cuidado do HIV e surgem como instrumentos pedagógicos, facilitando capacitação das
equipes, padronização de práticas e monitoramento das ações desenvolvidas.
     A sua utilização justifica-se como estratégia para qualificar a consulta de enfermagem na
testagem para o HIV na APS, promovendo cuidado organizado, resolutivo, seguro e
centrado no usuário.
  Para facilitar a utilização deste protocolo, foram elaborados quatro fluxogramas
operacionais, cada um com uma finalidade específica: 
Fluxograma 1- Consulta de Enfermagem na Testagem para o HIV: apresenta o flux geral
da consulta, desde o acolhimento até as condutas decorrentes dos resultados da testagem.
Fluxograma 2: Conduta do enfermeiro diante dos resultados da testagem para o HIV:
orienta a tomada de decisão clínica conforme os diferentes resultados obtidos na testagem.
Fluxograma 3: Encaminhamento da APS para o SAE: descreve o fluxo de
encaminhamento dos usuários com resultado reagente para o SAE.
Fluxograma 4: Linha de Cuidado do HIV - APS - SAE: apresenta a articulação entre os
diferentes pontos da rede de atenção, destacando o papel da APS e do SAE na
continuidade do cuidado.
    A seguir apresentam-se os fluxogramas operacionais elaborados para a organização da
consulta de enfermagem na testagem para o HIV na APS.
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7.1- Fluxograma 1 - Consulta de Enfermagem em Testagem para o HIV
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Início

Fim

Realizar acolhimento e escuta inicial

 Avaliar elegibilidade para testagem
para HIV

Usuário
elegível?

SIM

NÃO

Orientar e reagendar
testagem futura

Resultado
reagente SIM

Registrar e Notifficar
Encaminhar ao SAE

através de Ficha
Referência

Fazer contato telefônico
com a equipe e agendar
acolhimento 

NÃO

Realizar aconselhamento
pré teste

Executar teste
rápido

Registrar
conduta

Fim

 Realizar acolhimento e
Aconselhamento pós teste

Aconselhamento
pós teste 

Reforçar Prevenção
Combinada

Registrar no eSUS
e Sisloglab

Avaliar retorno
segundo

vulnerabilidade



7.2- Fluxograma 2 - Conduta do enfermeiro diante dos resultados na testagem para o
HIV

Fim

Início

Resultado
Reagente

SIM
NÃO

Realizar Aconselhamento
Pós Teste

 Resultado
Inconclusivo?

SIM

Repetir Testagem com o
novo kit

Encaminhar para o
SAE

 Preencher ficha de
notificação

Encaminhar ao SAE
através ficha de referência

Registrar no eSUS e
SislogLab

Fim

 Persiste Inconclusivo?

SIM

Registrar Ocorrência

NÃO

Fim

NÃO

Registrar
resultado

Fim 51

Aconselhamento
pós teste 

Reforçar Prevenção
Combinada

Registrar no
eSUS e Sisloglab

Avaliar retorno
segundo

vulnerabilidade

Aconselhamento
pós teste 

Reforçar Prevenção
Combinada

Registrar no
eSUS e Sisloglab

Avaliar retorno
segundo

vulnerabilidade

*Realizar contato via telefone
com a equipe para agendar
acolhimento



7.3- Fluxograma 3 - Encaminhamento da APS para o SAE

Início

Realizar
teste 2 

SIM

Teste 1 reagente
para o HIV

Realizar aconselhamento
pós teste

Encaminhar ao SAE* através
Ficha de Referência

Registrar no eSUS e
SislogLab

*Realizar contato via telefone com a
equipe para agendar acolhimento.

Teste 2 reagente

Registrar 
e notificar

Fim
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7.4- Fluxograma 4 - Linha de Cuidado do HIV      APS →  SAE←   
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Início

Usuário atendido na
APS

Realizar aconselhamento
pré teste

Executar teste rápido

Resultado reagenteRegistrar conduta

Orientar e reagendar
testagem futura

Fim

Realizar acolhimento
escuta

 Avaliar elegibilidade
para testagem do HIV

 Usuário Elegível? SIM

NÃO

NÃOFim

Aconselhamento
pós teste 

Reforçar Prevenção
Combinada

Registrar no
eSUS e Sisloglab

Fim

SIM

*Realizar contato via telefone com a
equipe para agendar acolhimento

 Realizar acolhimento e
Aconselhamento pós teste

Registrar e Notificar

Encaminhar ao SAE através
de Ficha Referência

 SAE acolhe
confirma diagnóstico

Inicia TARV e vinculação. Envia Contra
Referência a APS. Realiza seguimento

Usuário atendido na
APS

Demanda
espontânea  ou
encaminhado 

Avaliar retorno
segundo

vulnerabilidade

Fim



8- Plano de implementação e avaliação

     A implementação deste protocolo requer a consideração de elementos essenciais para o
seu êxito, tais como planejamento estruturado, definição de estratégias organizadas e
estabelecimento de mecanismos de avaliação contínua, de modo a garantir sua efetividade,
adesão dos profissionais e impacto na qualidade do cuidado prestado.
    Nesse sentido, o presente plano está organizado em duas dimensões interdependentes:
estratégias de implementação e estratégias de avaliação, ambas inseridas na fase 2 do
estudo.
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Fonte: Figura elaborada pela autora com apoio do ChatGPT (OpenAI, 2026). 

Quadro 13 –  Aspectos Essenciais do Protocolo.



8.1- Estratégias de Implementação

     A implementação deste protocolo compreende sua incorporação à rotina dos serviços de
Atenção Primária à Saúde, incluindo a capacitação dos profissionais envolvidos, a
apresentação dos fluxos operacionais, a disponibilização dos instrumentos de apoio e o
acompanhamento inicial do processo de utilização. Essa etapa visa favorecer a adoção do
protocolo pelos profissionais e sua integração ao processo de trabalho das equipes.   

8.2- Estratégias de Avaliação

  A avaliação deste protocolo deverá ocorrer de forma contínua, contemplando o
monitoramento de sua utilização, a identificação de potencialidades e fragilidades no
processo de trabalho e a análise dos resultados assistenciais alcançados. Esse processo
permitirá identificar necessidades de ajustes, aperfeiçoar a aplicação do protocolo e
subsidiar sua consolidação na prática assitencial.
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